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�BASTARDOS INGLÓRIOS�

Por Cláudio Magnavita*

  Até quando a sociedade civil e o 

próprio eleitor vai tolerar as múlti-

plas interferências de parte de um 

corroído Supremo Tribunal Federal 

(STF) nos destinos do estado do Rio 

de Janeiro, uma das mais importan-

tes unidades federativas do país, 

não só por abrigar a antiga capital e 

o centro de poder, mas pela sua for-

ça econômica e o tamanho do colé-

gio eleitoral, o terceiro do Brasil? 

Está na hora de dar um sonoro bas-

ta aos abusos contra o estado de di-

reito e respeito à Constituição.

  Um Presidente da República não 

pode, e nunca deveria, manipu-

lar seus ministros marionetes para 

atender interesses eleitoreiros. As 

linhas que movem as decisões dos 

hoje ministros do STF Flávio Dino 

(um ex-ministro da Justiça de Lula) 

e Cristiano Zanin (seu advogado e 

afi lhado) já não são invisíveis. Elas 
estão novamente se movimentando 

em uma despudorada malandragem 

lulista, a mesma que fez seu sucesso 

na vida sindical, que mistura argú-

cia e oportunismo, sempre para be-

nefi ciar seus ganhos ambiciosos.

  No caso do Rio existe uma con-

fl uência da malandragem lulista e 
uma turma de derrotados pela so-

berba e pela utilização de qualquer 

recurso para concretizar uma to-

mada palaciana.

  Neste caso, a melhor defi nição 
é o termo: �Bastardos Inglórios�, 

consagrado no cinema por Quentin 

Tarantino, para descrever um gru-

po que age fora das regras conven-

cionais com métodos agressivos 

e pragmáticos, refl ete bem a per-
cepção de forte oportunismo e ca-

suísmo político apontada pela opo-

sição e por críticos do PSD. Só que 

diferente do fi lme, não há ingre-
dientes de heroísmo neste caso, só 

uma turma que não estabeleceu li-

mites para uma vitória a qualquer 

custo, mesmo desprovida de gló-

ria. Para a oposição e analistas po-

líticos alinhados a essa visão crí-

tica, a analogia se aplica devido à 

rapidez com que as convicções ju-

rídicas foram deixadas de lado em 

nome do pragmatismo eleitoral.

  O partido iniciou o pleito pedin-

do para anular os votos de Garoti-

nho (para tirá-lo do jogo) e terminou 

o pleito lutando para validar esses 

mesmos votos (apenas para infl ar 
a base de cálculo e salvar a própria 

pele). O uso do �tapetão� judicial re-

sulta na mudança drástica de postu-

ra na semana da apuração e é vista 

como uma estratégia desprovida de 

coerência ideológica, focada pura-

mente em moldar as regras do jogo 

conforme o resultado das urnas.

  Por outro lado, sob a ótica dos 

defensores do PSD e de aliados de 

Eduardo Paes, a conduta não é vis-

ta como falta de escrúpulos, mas 

sim como estratégia e legítima de-

fesa política. Para esse grupo, o 

partido reagiu a uma suposta ma-

nobra de bastidores dos adversá-

rios, que teriam articulado a desis-

tência de recursos para encerrar a 

eleição de forma artifi cial no pri-
meiro turno. Neste caso, eles so-

frem de uma conveniente amnésia 

sobre seus próprios atos.

  A busca pelas vias judiciais (tanto 

no STF, com Zanin, quanto no TSE) é 

tratada como o uso legítimo das fer-

ramentas que a lei oferece para ga-

rantir que um estado com mais de 

10 milhões de eleitores não defi na 
seu governante sem a realização de 

um segundo turno.

  Só que o STF fi cou amarrado 
a uma Reclamação Constitucio-

nal (Rcl 92.644) do PSD que defen-

dia que a escolha do governante 

interino deveria ocorrer obrigato-

riamente por eleições diretas (voto 

popular), e não por via indireta da 

Assembleia Legislativa do Rio de Ja-

neiro (ALERJ). Um processo que foi 

o estopim da primeira grande briga 

pública dos 10 ministros do STF. Um 

racha na corte com a paralisação do 

julgamento com o placar de 4 x 1. 

O primeiro grande confronto entre 

uma decisão do TSE que contrariava 

o dono do teatro de marionetes.

  Foi a primeira vitória dos �Bastar-

dos Inglórios� e o primeiro caso no 

qual o feitiço vira contra o feiticeiro. 

Esqueceram os eleitores e a derrota 

no primeiro turno foi matemática.

  Matemática também é a contagem 

do calendário. O processo fi cou sus-
penso com o pedido de vista de Flá-

vio Dino por 82 dias (de 9 de abril a 

30 de junho). Desde a devolução até 

a data de fechamento editorial des-

ta edição (19 de outubro de 2026), já 

se passaram 111 dias sem que a ação 

fosse pautada ou julgada.

  Essa demora na marcação do jul-

gamento fi nal fez com que o Rio de 
Janeiro passasse todo o período elei-

toral sob o comando interino do de-

sembargador Ricardo Couto, sem 

que o STF defi nisse em defi nitivo se 
a regra para o mandato-tampão da-

quele período deveria ter sido dire-

ta ou indireta. Essa indefi nição aca-
bou sendo atropelada pelas eleições 

regulares de outubro, cujo desfecho 

em primeiro turno (favorável a Dou-

glas Ruas) agora também é questio-

nado no gabinete de Zanin.

  O presidente do STF, ministro Ed-

son Fachin, chegou a incluir o pro-

cesso em pauta para o dia 19 de 

agosto de 2026, mas decidiu retirá-lo 

de última hora devido a pressões de 

bastidores, �embaraços� institucio-

nais e priorização de outros temas.

  O adiamento de última hora foi 

amplamente costurado por uma ala 

de ministros do Supremo. Esse gru-

po avaliou que reabrir o julgamento 

às vésperas das eleições regulares de 

outubro geraria um grave embaraço 

institucional. Como o calendário elei-

toral já estava avançado e as conven-

ções partidárias sacramentadas, apli-

car o resultado do julgamento (que 

caminhava para validar eleições in-

diretas por 4 a 1) causaria um tumul-

to político desnecessário e inviabili-

zaria qualquer transição prática.

  Havia um consenso velado no tri-

bunal de que não havia urgência 

real para mexer no tabuleiro políti-

co fl uminense. A permanência pro-
visória do desembargador Ricardo 

Couto à frente do Palácio Guanaba-

ra agradava e pacifi cava as forças 
políticas locais. Deixar o processo 

avançar sem uma conclusão defi ni-
tiva permitiu que o estado seguisse 

estável até que o eleitorado decidis-

se o novo governador nas urnas re-

gulares em outubro.

  Essa decisão de Fachin de pos-

tergar o debate acabou esvaziando 

a discussão sobre o mandato-tam-

pão daquele período. Contudo, a 

falta de uma defi nição fi nal do ple-
nário abriu margem para que os 

desdobramentos da votação de ou-

tubro (a contestação do PSD sobre 

o segundo turno) voltassem agora 

para assombrar o tribunal na rela-

toria de Zanin.

  Se, em agosto, a prioridade do STF 

era evitar um �tumulto institucio-

nal� e deixar que o eleitor decidisse 

em outubro, interferir agora na apu-

ração fi nal para forçar um segundo 
turno seria desrespeitar a própria 

soberania popular que a Corte ale-

gou querer proteger.

  O �limbo jurídico� serviu apenas 

para aguardar um desfecho políti-

co conveniente, mudando as regras 

do jogo conforme o interesse dos au-

tores da ação. Neste caso, o eleitor 

fez sua opção e resolveu contrapor 

a turma do �Bastardos Inglórios�.  O 

que o PSD está promovendo é a vitó-

ria a qualquer custo, com o uso dos 

marionetes lulistas, sem Glória, sem 

pudor e sem respeito ao eleitor.

  O Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE) realizou uma eleição impecá-

vel. A ex-presidente, ministra Cár-

men Lúcia, restaurou a dignidade 

da corte e teve a continuidade ago-

ra na presidência de Kassio Nunes 

Marques. Esta é a oportunidade da 

corte eleitoral reafi rmar a sua sobe-
rania sobre a sua missão eleitoral 

e rechaçar os ataques que colocam 

em dúvida as suas decisões, espe-

cialmente no caso do Rio de Janeiro.  
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O eleitor do Rio merece respeito! Está na hora de dar um sonoro BASTA às interferências da ala lulista do STF nos destinos do estado

O TSE precisa  reafi rmar sua soberania sobre temas eleitorais e parar de ser humilhado por parte do  STF


